PARECER N.º  1320    , DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PL 1192/2007.

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende obrigar os fabricantes, montadores e distribuidores de aparelhos de telefonia móvel a instalarem ou fornecerem acessório que neutralize a radiação não-ionizante.

A proposição esteve em pauta nas 122ª a 126ª Sessões Ordinárias, correspondentes aos dias 05/10 a 11/10/2007, não recebendo emenda nem tendo recebido substitutivos. 

A matéria foi analisada pela Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi aprovada sob os aspectos legal, constitucional e jurídico. 

Tendo em vista a aprovação da mudança do regime de tramitação para urgência, o Senhor Presidente convocou reunião Extraordinária da Comissão de Saúde e Higiene para analisar a matéria quanto ao mérito.

Passo a fazê-lo na qualidade de relator designado.

A proposta tem como objetivo permitir que se neutralize de forma substancial os efeitos mediatos e imediatos da radiação não ionizante gerada por campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos que afetam a saúde do ser humano, fazendo com que dessa forma, os usuários de telefones celulares fiquem mais protegidos ao constante bombardeio de radiação que sofrem. 

Portanto, quanto ao mérito, somos favoráveis à proposta ora apresentada, por tratar da prevenção aos males causados à saúde com a modernização tecnológica.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1192, de 2007.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/4/2008

a) Celso Giglio – Presidente

Analice Fernandes – Vicente Cândido – Baleia Rossi – Bruno Covas – Celso Giglio.
